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ESTADO DO PARÁ

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA

PODER   LEGISLATIVO

LEI Nº 093/93, DE 28 DE JUNHO DE 1993.
DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL URBANO, e dá outras providencias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA, Estado do Pará, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA, através de seus membros APRECIOU e APROVOU e EU SANCIONO a seguinte lei:

Art. 1º) – Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado nos termos desta Lei a adquirir amigavelmente ou judicialmente, um imóvel urbano com as seguintes características e confrontações:

a) – PROPRIETÁRIO: CINCINATO PEREIRA DA COSTA NETO;
b)- LOCALIZAÇÃO: Área desmembrada do Lote 10 da Gleba 40, no km 120 Faixa;

c) – ÁREA TOTAL DO IMÓVEL: 15.000 m2 (quinze mil metros quadrados);

d)  - LIMITES E CONFRONTAÇÕES:
FRENTE: Com a Rua Vicinal km 120 Norte, medindo 100 mts (cem metros);

LATERAL DIREITA: Com terras do Lote 10 da Gleba 40, medindo 150 mts (cento e cinquenta metros );

LATERAL ESQUERDA: Com terras do D.N.E.R., medindo 150 mts (cento e cinquenta metros);

FUNDOS: Com terras do Lote 10 da Gleba 40, medindo 100 mts (cem metros ).

Art. 2º ) – Objetiva-se a aquisição do imóvel, para futura construção de Campo de Futebol, Quadra de Esportes e Torre de Televisão.

Art. 3º ) - O instrumento processual da compra, dar-se-á, sem a realização do procedimento licitante, conforme alude o Item IV do Art. 23 do Decreto Lei nº 2.300/86, e se caracterizará, via emissão de Decreto Mu​nicipal.
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§ PRIMEIRO: A avaliação prévia do imóvel e sua homologação executiva será parte integrante do instrumento processual de compra acrescido da Escritura emitida a favor do Município e registrado em Cartório Imobiliário pertencente à esfera Municipal.

§ SEGUNDO : O Chefe do Executivo Municipal nomeará uma comissão composta de no mínimo 03 (três) pessoas idôneas, para efetuar a avaliação do referido imóvel.

(Art. 4º) - Para cobertura dos Encargos originários da presente Lei, fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir CRÉDITO ESPECIAL na vi​gente Lei de Meios, da Ordem de CR$ 40.000,000,00 ( Quarenta milhões de cru​zeiros ), evidenciado na seguinte classificação Orçamentária:


05.00 – SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS


4.1.1.0.00 – Obras e Instalações 

··

         4.1.2.0.00 – Equipamentos e Material Permanente

         4.2.1.0000 - Aquisição de Imóveis ............................. CR$ 40.000.000,00

(Art. 5º) - O CRÉDITO ESPECIAL ora autorizado, será compensado na Lei de Meios em vigor, segundo as normas da Lei Federal de nº 4.320/64.

 (Art. 6º) Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas demais disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA / GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos 28 dias do mês de Junho de 1993.
